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Sai, enfim, acordo para os índios 
Constituição não distinguira os aculturados dos não aculturados 

Depois de várias roda­
das de negociação, que co­
meçaram no meio da se­
mana passada, a Consti­
tuinte conseguiu, ontem à 
noite, chegar a um acordo 
para o Capítulo do índio no 
projeto const i tucional . 
Emenda assinada por doze 
parlamentares asseguram 
aos índios os "direitos ori­
ginários sobre as terras 
que ocupam, competindo à 
União demarcá-las, prote­
ger e fazer respeitar todos 
os seus bens". Este é o tex­
to do artigo 268, que prevê 
também, o reconhecimento 
da organização social, 
usos, costumes, crenças e 
línguas dos povos indíge­
nas. 

O dispositivo que causou 
maior polêmica entre os 
índios, por prever uma di­
ferenciação entre acultura­
dos e náo aculturados, saiu 
do texto. Ficou estabeleci 

do que a remoção dos gru­
pos somente se dará ad re-
ferendum do Congresso e 
em casos de soberania na­
cional, epidemias ou catás­
trofe da natureza. A partir 
da promulgação da nova 
Carta, os índios, suas co­
munidades e organizações, 
serão partes legitimas pa­
ra ingressar em juízo em 
defesa de seus interesses e 
direitos, devendo o Ministé­
rio Público intervir em to­
dos os atos do processo. 

Os índios participarão, 
juntamente com o Congres­
so, das decisões sobre ex­
ploração das riquezas mi­
nerais e recursos hídricos 
de suas terras, e nos lucros 
obtidos dessas empreita­
das. Eles terão, ainda, a 
posse permanente de suas 
terras, "cabendo-lhes o 
usufruto exclusivo das ri­
quezas do solo, fluviais e la-
custres nelas existentes". 

As terras tradicionalmente 
ocupadas pelos índios se­
rão inalienáveis e indis­
poníveis, e os direitos sobre 
elas imprescritíveis. 

Por "terras tradicional­
mente ocupadas", o proje­
to entende serem "as habi­
tadas em caráter perma­
nente, as utilizadas para 
suas atividades produtivas, 
incluídas aquelas impres­
cindíveis à preservação 
dos recursos ambientais 
necessários ao seu bem es­
tar, e as áreas necessárias 
à sua reprodução física e 
cultural". 

Emenda do senador Jar-
bas Passarinho incorporou 
ao texto a nulidade de atos 
que tenham por objetivo a 
ocupação, domínio e posse 
das terras indígenas, res­
salvando, entretanto, os ca­
sos de "relevante interesse 
público da União" 

GIVALDO BARBOSA 

Na reunião de lideres brancos, Juruna (de pé, ao centro) esteve vigilante 

Nova Carta vai acabar 
ao texto. Ficou estabeleci- custres nelas existentes", publico da União", y ç%» • 

Desânimo tomou conta da sessão c o m °traílC0 impune 
Ainda nâo foi desta vez. 

Por falta de um acordo so­
bre o capítulo referente ao 
índio, a Constituinte encer­
rou, ontem, mais uma ses­
são sem apreciar a maté­
ria. A verificação de quo­
rum foi pedida no mínimo 
três vezes, a partir das 16 
horas, quando o deputado 
Marcelo Cordeiro, presi­
dindo os trabalhos da Mesa 
prometeu fazê-lo em, no 
máximo, quinze minutos, 
"quando teremos na mão o 
texto do acordo". As 18hl0. 
o deputado Mário Maia 
(PDT-AC), que havia assu­
mido a presidência, fez a 
mesma promessa. Ele quis 
suspender a sessão até cin­
co minutos antes do horário 
regimental, para, ent-ao, 
fazer a contagem dos pre­
sentes. 

A suspensão já havia 
acontecido antes às 17h, pa­
rando a sessão por 15 minu­
tos, depois que o deputado 
EUGÊNIO NOVAES 

José Genoíno (PT-SP) 
dirigiu-se à Mesa indagan­
do sobre o que aconteceria 
se o plenário resolvesse fa­
zer greve de silêncio e exi­
gindo a confirmação do 
quorum para continuidade 
dos discursos. Cordeiro pe­
diu um pouco mais de pa­
ciência aos presentes e as­
segurou a palavra a quem 
dela quisesse fazer uso. 
Em seguida, falou o depu­
tado Joaquim Bevilácqua 
(PTB-SP), que fez um bre­
ve discurso em favor das 
emendas quatroanistas. 

Enquanto isso, Genoíno, 
em tom de brincadeira, 
tentava persuadir a banca­
da da esquerda a não falar. 
O deputado Nelton Frie-
drich (PMDB-PR) aderiu. 
O plenário ouviu, ainda, o 
deputado Hermes Zanetti 
(PMDB-RS), que levou um 
recado do cacique Raoni 
aos constituintes — naque­
la altura os índios já esta­

vam cansados e diziam 
auerer voltar para casa an­
tes que terminasse a época 
do plantio. O deputado José 
Maria Eymael (PDC-SP) 
defendeu eleições munici­
pais e presidenciais este 
ano. 

Na segunda parte o clima 
foi o mesmo. Genoíno tor­
nou a pedir verificação de 
quorum antes do término 
da sessão — "não vamos 
procrastinar o trabalho por 
causa da votação do man­
dato", disse, ao pedir nova 
convocação para hoje. 

O deputado Messias Gois 
(PFL-SE) pediu o fim da 
sessão, advertindo: "O que 
se configura aqui é uma 
tentativa de fazer raivinha 
ao Presidente, por parte 
daqueles que não querem 
apreciar as disposições 
transitórias". 

O quorum não foi compu­
tado e nova sessão aconte­
cerá hoje, às 14hl5. 

A habitual impunidade 
dos traficantes de tóxicos 
no Brasil está com seus 
dias contados. Pelo menos 
é o que diz o deputado José 
Elias Murad (PTB/MG). 
Desde o início dos traba­
lhos da Constituinte ele luta 
pela aprovação de disposi­
tivos que alterem aquela 
"trágica" situação. Conse­
guiu duas vitórias: se nâo 
houver mudanças no se­
gundo turno, a nova Carta 
brasileira tornará o tráfico 
de drogas crime inafiançá­
vel e restringirá a propa­
ganda de tabaco, bebidas 
alcoólicas e remédios nos 
meios de comunicação. 

"Hoje o traficante é pre­
so, paga fiança e cai fora. 
Demos um passo importan­
te na repressão às drogas", 
avaliou Murad, que lamen­
ta, contudo, não ter conse­
guido aprovar emenda pre­
vendo a obrigatoriedade de 
ensino científico sobre dro­
gas, em todos os níveis. "O 
quorum estava baixo e, 
além do mais, esta matéria 
é mesmo para a legislação 
posterior", disse. O deputa­
do, no entanto, está certo 
de que outra idéia sua en­
trará na nova Constituição. 
Incluída nas disposições 
transitórias, tal idéia cons­
ta dos textos do Centrão e 
da Comissão de Sistemati-
zação. Por isso, na opinião 
de Elias Murad, já está 
aprovada. "Queremos que 
todas as terras onde forem 
encontradas plantações de 
maconha, epadú e cocaína 
sejam desapropriadas", 
explicou. 

No entender do debutado 
mineiro, dessa forma será 
agilizado o processo de re­
forma agrária, havf rá eco­
nomia, pois não ocorrerão 

indenizações, e será dimi­
nuída a oferta de tóxicos. 
Para Murad, todos esses 
dispositivos, somados ao 
que obriga o Estado a con­
trolar a produção de subs­
tâncias psicoativas e ine-
briantes — já aprovada —, 
representam um avanço 
em relação à legislação 
atual. "Não é um grande 
avanço, mas é bem razoá­
vel", afirmou. "O Ideal se­
ria tornarmos mais e mais 
rígida a penalização do tra­
ficante", disse. 

Nem todos os constituin­
tes, porém, concordam 
com José Elias Murad. O 
deputado Virgílio Guima­
rães (PT/MG), por exem­
plo, considera que os dispo­
sitivos aprovados serão 
inócuos. O parlamentar foi 
um dos autores da polêmi­
ca proposta — rejeitada pe­
lo plenário — que previa o 
livre uso do corpo por cada 
cidadão. Aí, logicamente, 
estaria incluído o uso de 
drogas. "Concordo que se­
ja reprimida a indução ao 
uso e o uso compulsório. 
Concordo, também, que o 
cidadão seja esclarecido 
sobre as drogas, mas sou 
favorável a descrlminali-
zação do uso", defendeu. O 
deputado, entretanto, não 
acredita que a legislação 
posterior avance. "Quando 
formos tratar do uso pode­
rá até haver abrandamen­
to. Mas no caso do tráfico, 
que está na Constituição 
como crime inafiançável e 
imprescritível, não haverá 
como avançar" , disse. 
Virgílio Guimarães expli­
cou que é favorável a que 
se gradue na legislação or­
dinária a gravidade do uso 
de cada droga. "O álcool e 
a maconha devem ser libe­
rados. A cocaína, não. Pelo 

menos por enquanto" , 
exemplificou. 

O -iue constar da nova 
Constituição em termos de 
drogas terá tido, certamen­
te, a co-autoria de duas nu­
merosas bancadas: a dos 
médicos e a dos evangéli­
cos. Os dois grupos auxilia­
ram o deputado José Elias 
Murad na defesa e aprova­
ção de suas emendas. O de­
putado Jof ran F r e j a t 
(PFL/DF), que é médico, 
acha que a Constituinte foi 
"até onde podia ir", ao tra­
tar dos traficantes de dro­
gas. "Foi um bom texto. 
Não há mais o que se fazer, 
a nâo ser que o traficante 
seja pré-condenado pela 
nova Carta", disse. Quanto 
ao usuário de drogas, Fre­
jat defende que eles sejam 
tratados pela legislação 
posterior como doentes. O 
deputado entende que tal 
legislação poderá ser mais 
dura com os traficantes, in­
clusive prevendo penas 
rígidas no Código Penal. 
"Temos que agilizar os in­
quéritos policiais para que 
o traficante não seja liber­
tado antes do julgamento", 
defendeu. 

Na bancada evangélica, 
também há satisfação com 
o texto aprovado. O deputa-
do E l i e l R o d r i g u e s 
fPMDB/PA) lamenta ape­
nas não ter conseguido 
aprovar a pena de prisão 
perpétua para produtores e 
traficantes de drogas. Seu 
companheiro Antônio de 
Jesus (PMDB/GO) acha 
que "a nova Constituição 
foi mais contundente com 
os traficantes, privando-os 
de todas as facilidades pe-
n a i s e x i s t e n t e s e 
impedindo-os de serem 
processados em liberda 
de". 

H M H I 

VENCEU A FORCA DOS PAJÉS 
Há uma semana os índios aguardam 

que a Constituinte decida o seu futuro. 
Mesmo assim, alguns representantes da 
raça que passam o dia no Congresso Na­
cional nâo se deixam vencer pelo cansa­
ço e ocupam todos os espaços possíveis. 
Ontem foi dia depajeiança, concentrada 
no auditório da liderança do PMDB (fo­
to), mas também estendida a um sítio 
nas proximidades de Brasilia. No 
PMDB, quem comandou o ritual foi o pa­
jé Prepori, da tribo Kaiabi, do Médio 
Xingu, que espera influenciar, mobili­
zando os espíritos protetores, o presiden­
te José Sarney a atender às reivindica­
ções dos índios. Na chácara fora da cida­

de, o pajé Sapaim, do Alto Xingu, tam­
bém concentrava os seus esforços para 
conseguir um bom resultado na Consti­
tuinte. Na liderança do PMDB, os índios 
podiam ouvir, pelos alto-falantes, os dis­
cursos pronuniados no pinga-fogo da 
Constituinte. A concentração deles só foi 
interrompida por volta das 15 horas, pa­
ra que um índio norte-americano, da tri­
bo Potowatomi, de Oklahoma, pudesse 
declarar sua solidariedade aos imàos 
brasileiros. Robert Coulter veio ao Brasil 
participar de um encontro sobre direito 
internacional, solídarizando-se com seus 
irmãos brasileiros. 


